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Total de organizações conectadas 369 800

Total de usuários estimado 760 mil + de 4 milhões



1 Patrimônio Social é uma característica contábil típica do Terceiro Setor, ou seja, das enti-
dades privadas sem  ns lucrativos. Considera-se que o resultado positivo (superávit) ou negativo 
(dé  cit) do exercício não é distribuído entre seus sócios ou associados, mas contabilizado na con-
ta ‘Patrimônio Social”. O Patrimônio Líquido possui duas contas, sendo uma delas o Patrimônio 
Social (não há capital social) e a outra Superávit ou Dé  cit que, após aprovada pelo Conselho de 
Administração, se soma ao Patrimônio Social. (Disponível em: http://www.portaldecontabilidade.
com.br/guia/pl.htm. Acessado em: 17/09/2020.)



2 As Ações Orçamentárias utilizadas para repasse de recursos ao Instituto, até 2013, eram 
a 4188.0010 – Pesquisa e Desenvolvimento em Florestas Alagadas da Amazônia no IDSM e a 
4188.0056 – Emenda Tefé-AM – Pesquisa e Desenvolvimento em Florestas Alagadas da Amazô-
nia no Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá – IDSM.
3 Orçamento Impositivo das emendas individuais ou de bancadas trata de despesas discri-
cionárias propostas pelo Poder Legislativo, não asseguradas por norma legal ou constitucional, 
não sendo obrigatório orçá-las e que estão sujeitas a contingenciamento. Contudo, há obrigatorie-
dade de execução pelo ordenador de despesas, nos termos dos arts. 62 a 68, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 2020. Vide Curso Processo Legislativo Orçamentário: Orçamento Impositivo. 





4 IDSM realiza captação externa de recursos oriundos do turismo de base comunitária 
(Pousada Uacari), aluguéis, consultorias, venda de produtos nas lojas Mamirauá, crowdfunding, 
dentre outros, o que possibilita a gestão de recursos próprios. O fomento público, contudo, tem 
sido fundamental para o alcance e a sustentabilidade de suas ações e para o amadurecimento ins-
titucional, que culminaram com o reconhecimento da sociedade bene  ciária e cientí  ca nacional 
e internacional









Ano Exercício Termo Aditivo
Valor Aprovado 

(Termos Aditivos)
Valor Contabilizado 

(Demonstrativos contá-
beis)

2011 3º Termo Aditivo 2.147.108,51 4.638.034,78

2012 5º Termo Aditivo 887.755,78 8.822.498,65

2013 7º Termo Aditivo 3.098.100 10.311.507,80

2014 10º Termo Aditivo 4.610.000 7.518.379,03

2015 12º Termo Aditivo 5.520.000 1.921.601,19

2016 15º Termo Aditivo 1.613.000 9.593.689,79

2017 18º Termo Aditivo 7.301.696,04 15.677.749,67

2018 21º Termo Aditivo 9.989.893,14 19.384.357,00
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Indicador 2011 2012 2013 2014 2015

Meta Realiza-

do

Meta Realiza-

do

Meta Realiza-

do

Meta Realiza-

do

Meta Realizado

1. Índice Geral de 

Publicação (IGPub) 

ou produtos cientí  -

cos por ano.

0,75 1,17 0,80 0,93 0,85 1,78 0,9 1 0,95 1,1

2. Índice de Publi-

caçõe s Indexadas 

(IPub-I) dos pesqui-

sadores do IDSM ao  

ano

0,6 0,6 0,64 0,68 0,66 1,7 0,8 0,8 0,8 1,0

3. Índice de Publi-

cações Indexadas 

Abrangent e (Ipub-

-IA) de pesquisado-

res e colaborado res 

do IDSM ao ano

0,65 0,69 0,68 0,76 0,70 1,09 0,75 0,86 0,86  1,1



Indicador 2011 2012 2013 2014 2015

4. Índice de Publica-

ções não indexadas 

(IPuNI), reunindo 

todo tipo de produ-

ção cientí  ca não 

indexada realizada 

no IDSM

ao ano.

2,5 2,0 3,0 2,78 3,5 3,66 4,0 3,02 3,0 2,5

5. Número de 

eventos de difusão 

cientí  ca promovido 

s (EDCP) pelo IDSM 

ao ano

6 6 6 6 6 5 6 3 5 5

6. Número de even-

tos de disseminaç 

ão das experiênci as 

e melhores práticas 

do IDSM (EDEMP) 

ao ano

4 4 5 5 6 6 7 7 4 1

7. Número Cumu-

lativ o de Rotinas de 

Abordagem elabora-

das para diferentes 

contextos de manejo 

sustentáve l de recur-

sos naturais

(NCRAb)

4 4 5 5 6 6 7 6 7 7

8. Índice de Clareiras 

de Derrubada (ICD) 

nas áreas de Manejo 

Florestal Comuni-

tário

Abai 

xo de 

360

303,91 Abai 

xo de 

350

 - Abai 

xo de 

340

758,2 Abai xo 

de 340

677,5 Abai 

xo de 

340

 196,3

9. Número cumulati-

vo de cartilhas sobre 

uso sustentáve l de 

recursos naturais pu-

blicadas e aplicadas

(NCCPA)

- - - - 3 3 4 3 4 3



Indicador 2011 2012 2013 2014 2015

10. Índice de piraru-

cus manejados nas 

RDSM e RDSA com 

tamanho superior ao 

limite ideal de

abate (ITP)

Acim a 

de 0,70

0,75 Acim 

a de 

0,70

0,78 Acim 

a de 

0,70

0,82 Acim a 

de 0,70

0,85 Acim a 

de 0,70

0,82

11. Índice de comu-

nidad es realizando 

atividades de manejo 

dos

Recursos naturais 

nas RDSM   e RDSA 

(ICRAM)

0,32 0,32 0,33 0,33 0,34 0,34 0,35 0,35 0,35 0,35

12. Índice de Comu-

nida des Bene  ciadas 

(ICB) nas áreas focais 

das RDSM e RDSA 

por experimen tos 

que visam qualidade 

de vida de seus

moradores

0,082 0,082 0,109 0,109 0,137 0,137 0,144 0,151 0,164 0,151

13. Índice de partici-

paçã o de lideranças- 

ano capacitada s pelo 

IDSM (IPLC).

0,30 0,32 0,35 0,25 0,40 0,24 0,45 0,45 0,45 0,33

14. Índice de setores 

da RDSM e da RDSA 

nos quais há atuação 

de Agentes Am-

bientais Voluntários 

(ISAAV).

0,8 0,8 0,87 0,87 0,93 0,93 0,95 1 1,0 1,0

15. Alavancag em 

mínima de recursos 

fora do contrato de 

gestão         no

IDSM (AMRFCG).

Acim a 

de 0,3

0,16 Acim a 

de 0,3

0,29 Acim a 

de 0,3

0,16 Acim a 

de 0,3

0,19 Acim a 

de 0,3

0,61



Indicador 2011 2012 2013 2014 2015

16. Taxa de Atraso 

dos Pagament os 

(TAP) do IDSM ao 

Ano.

 -  -  -  -  -  -  -  - <0,05% 1,32%

17. Proporção de 

Funcionári os da 

Área Administrativa 

no Total da Equipe 

do IDSM ao Ano 

(PFAA).

 -  -  -  -  -  -  -  - <20% 13,77%

Indicador 2016 2017 2018 2019

Meta Realizado Meta Realizado Meta Realizado Meta Realizado

1. Índice Geral de Publica-

ções (IGPub)

1,00 1,02 1,05 1,22 1,10 1,12 1,15 1,22

2. Índice de Publicações In-

dexadas nos Extratos B2 e 

Superiores (IPuB2+)

0,28 0,47 0,29 0,88 0,30 0,77 0,31 0,77

3. Número Cumulativo das 

Redes Temáticas (NCRT) 

Formalizadas no EVA

2 2 3 2 3 3 4 4

4. Número de Eventos de 

Disseminação das Experi-

ências e Melhores Práticas 

do IDSM (EDEMP)

3 0 3 3 3 3 3 4

5. Percentual de Permanên-

cia das Turmas de Alunos 

(PPTA) do CVT

>80% - >80% 96% >85% 85% >85% 100%

6. Número Cumulativo de

Rotinas de Abordagem 

Elaboradas para Diferentes 

Contextos de Manejo Sus-

tentável de Recursos Natu-

rais (NCRAb).

8 7 8 7 9 8 9 8



7. Número Cumulativo de 

Cartilhas Sobre Uso Sus-

tentável de Recursos Natu-

rais Publicadas e Aplicadas 

(NCCPA)

5 4 5 4 6 6 6 6

8. Índice de Pirarucus Ma-

nejados com Assessora-

mento do IDSM com Ta-

manho Superior ao Limite 

Ideal de Abate (ITP)

>0,70 0,74 >0,70 0,74 >0,70 0,72 >0,70 0,82

9. Número de Tipos de Ma-

nejo de Recursos Naturais 

com Assessoramento do 

IDSM (NRNM)

6 5 6 5 6 6 7 6

10. Número Cumulativo de 

Tecnologias Sociais Expe-

rimentadas pelo IDSM ao 

Ano, voltadas ao Incremen-

to da Qualidade de Vida 

(TSEQV) de Comunidades 

Rurais da Amazônia

2 1 3 2 3 2 4 2

11. Índice de Participação 

de Lideranças Capacitadas 

pelo IDSM (IPLC)

>0,45 0,54 >0,45 0,49 >0,45 0,57 >0,45 0,61

12. Alavancagem Mínima 

de Recursos para Custeio 

Fora do Contrato de Gestão 

no IDSM (AMRCFCG)

>0,3 1,25 >0,3 0,85 >0,3 1,47 >0,3 -5,15

13. Repercussão das Ações 

de Comunicação do IDSM 

ao Ano (RAC)

1.600 4.486 1.620 8.792 .640 6.781 1.660 9.384

14. Proporção de Funcio-

nários da Área Administra-

tiva no Total da Equipe do 

IDSM ao Ano (PFAA)

<20% 16,60% <20% 15,58% <20% 15,69% <20% 16,31%
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Percentual estabelecido na Lei nº 9.637/1998 Qtd Representatividade do poder público e da sociedade civil no 

Conselho de Administração

a) 20% a 40% de membros natos representantes 

do Poder Público, de  nidos pelo estatuto da 

entidade;

3 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI); Mu-

seu Paraense Emilio Goeldi; Instituto Nacional de Pesquisa 

da Amazônia.

b) 20 a 30% de membros natos representantes 

de entidades da sociedade civil, de  nidos pelo 

estatuto;

3 Sociedade Brasileira para o Programa da Ciência (SBPC); 

Fundação Vitória Amazônia (FVA); Academia Brasileira de 

Ciências (ABC).

c) até 10%, no caso de associação civil, de 

membros eleitos dentre os membros ou os 

associados;

1 Instituto Mamirauá

d) 10 a 30% de membros eleitos pelos demais in-

tegrantes do conselho, dentre pessoas de notótia 

capacidade pro  ssional e reconhecida idoneida-

de moral.

3 Embrapa. CNPq; Fundação de Amparo à Pesquisa do estado 

do Amazonas (Fapeam)



Percentual estabelecido na Lei nº 9.637/1998 Qtd Representatividade do poder público e da sociedade civil no 

Conselho de Administração

e) Até 10% de membros indicados ou eleitos na 

forma estabelecida pelo estatuto

1 Instituto Mamirauá

TOTAL 11

Nome Tipo de 
represen-

tação

Instituição Formação* Anos de ex-
periência

Maria Terreza Fernandez 

Piedade

Poder público Instituto Nacional de 

Pesquisa da Amazônia

(D) 40

Tatiane Deane de Abreu Sá Notório Saber Embrapa (D) 45

Ana Luiza Mangabeira Alber-

naz

Poder público Museu Paraense Emi-

lio Goeldi

(D) 35

Fábio Donato Soares Lorotonda Poder público MCTI (D) 15

Marcelo Marcos Morales Poder público CNPq (D) 20

Ildeu Castro Moreira Organização 

da Sociedade 

Civil

SBPC (D) 40

Fabiano Lopez da Silva Organização 

da Sociedade 

Civil

Fundação Vitória 

Amazônia

(M) 15

Marcia Perales Mendes Silva Poder público Fundação de Amparo 

à pesquisa do Estado 

do Amazonas

(D) 30

Adalberto Luis Val Organização 

da Sociedade 

Civil

ABC (D) 45

Ana Cláudia Torres Gonçalves Associados Instituto Mamirauá (M) 25

Ana Rita pereira Alves Associados instituto Mamirauá (M) 50



Nome / Titular Participação Instituição 
de origem

Formação Anos de 
experiência

xxx Especialista UFPA (D) 25

xxx Especialista UFRJ (D) 30

xxx Especialista UFRGS (D) 40

xxx Especialista ICM-USP (D) 35

xxx EspecialXis-
ta

USP (D) 25

xxx Especialista UFPE (D) 40

xxxx Poder Pú-
blico

Titular 
(MEC)

(E) 15

xxx Poder Pú-
blico

Titular 
MGI

(M) 35

xxxxxxx Poder Pu-
blico

Titular 
MGI

(M) 35



Indicadores Relatório de Gestão Gestão/desenvolvimento 

Institucional

Monitoramento de dados

Desmembrar o indicador 11 

em dois indicadores, um de-

les considerando artigos cien-

tí  cos publicados em revistas 

indexadas, capítulos de livros 

e livros, e o outro conside-

rando os demais trabalhos 

(resumos de congressos, car-

tilhas, trabalhos de conclu-

são de cursos, anais de con-

gressos e relatórios técnicos 

etc.) (RA-CAA 2002, p. 2).

Alterar a forma de apresenta-

ção das informações relativas 

aos indicadores nºs 7, 15, 16 e 

17, de modo a permitir de  ni-

ção e descrição claras das ca-

tegorias e vínculos de serviços 

estabelecidos entre os técnicos 

contabilizados nesses indica-

dores e o IDSM (e.g., pesqui-

sadores funcionários, pesqui-

sadores associados contínuos, 

pesquisadores visitantes, cola-

boradores eventuais, bolsistas, 

extensionistas, colaboradores 

das comunidades etc.), de for-

ma a possibilitar aferições qua-

li  cadas entre produção cientí-

 ca interna e externa

Explicitar aspectos fa-

voráveis e desfavoráveis 

ao cumprimento das 

metas, a partir de 2019 

(RA-CAA/2008).

Elaborar e apresentar ao MCTI 

a proposta de marco legal e 

normativo para revisão e atua-

lização do Programa Intermi-

nisterial RNP (Portaria Intermi-

nisterial MCTI/MEC nº580/99) 

para rede  nição de sistema e 

parcerias com os setores público 

e privado. Recomendação man-

tida (RA/2016).

Técnicas em geral

Realizar estudos para de  -

nição de renda de referência 

(sinalização) para o manejo 

do pescado, de  nida por cri-

térios cientí  cos (contagem) 

e aspectos relacionados à de-

manda (melhoria das con-

dições de acesso ao merca-

do consumidor), buscando 

a de  nição de renda para o 

produtor compatível com a 

atividade, tornando sustentá-

vel a exploração econômica.

Explicitar critétios de se-

leção de serviços experi-

mentais desenvolvidos pe-

los GTs transformados em 

serviços efetivos (RA/2013)
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Art. 8º É dever dos órgãos e entidades pú-
blicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competên-
cias, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas.

Transparência ativa em conformidade 
com a Lei

§ 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estru-
tura organizacional, endereços e tele-
fones das respectivas unidades e ho-
rários de atendimento ao público;

Disponível em: https://www.mamiraua.
org.br/o-instituto; https://www.mami-
raua.org.br/equipe 



Art. 63. As entidades privadas sem 
 ns lucrativos que receberem recur-

sos públicos para realização de ações 
de interesse público deverão dar pu-
blicidade às seguintes informações:

I - cópia do estatuto social atualizado da 
entidade;

Disponível em: https://www.mamiraua.
org.br/downloads/

II - relação nominal atualizada dos diri-
gentes da entidade; e

Disponível em: https://www.mamiraua.
org.br/equipe

III - cópia integral dos convênios, contra-
tos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados 
com o Poder Executivo federal, aditivos, 
e relatórios  nais de prestação de contas, 
na forma da legislação aplicável.

Contratos de gestão e aditivos, desde 2010, 
disponíveis em: https://www.mamiraua.
org.br/contrato- de-gestao; Relatórios de 
gestão, desde 2001, disponíveis em: ht-
tps://www.mamiraua.org.br/relatorio-
de-gestao

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades pú-
blicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competên-
cias, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas.

Transparência ativa em conformidade 
com a Lei

II - registros de quaisquer repasses ou 
transferências de recursos  nanceiros;

Demonstrativo  nanceiro resumido e dis-
tribuição dos recursos  nanceiros obtidos, 
por fonte ou origem, nos Relatórios Anuais 
de Gestão, disponíveis em: https://www.
mamiraua.org.br/acesso-a-informacao

III - registros das despesas; e Demonstrativo  nanceiro nos Relatórios 
Anuais de Gestão, disponíveis em:https://
www.mamiraua.org.br/acesso-a-infor-
macao

V - dados gerais para o acompanhamen-
to de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades;

Demonstrativo  nanceiro nos Relató-
rios Anuais de Gestão, disponíveis em: 
https://www.mamiraua.org.br/acesso-a- 
informacao



O Boletim das Organizações Sociais 
do Governo Federal é uma publica-
ção do Departamento de Modelos 
Organizacionais (DEMOR), da Se-
cretaria de Gestão e Inovação, do 

Ministério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos, elaborada com 
o propósito de divulgar a experiência 
e os resultados das parcerias sociais 
reguladas pela Lei nº 9.637/1998.

NOTA




